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Srs.  membros  da  jlssembléa  Segislafioa 
do  Çstado  da  9anhyba: 

Cumprindo  o  dispositivo  expressso  do  art 
37  §  2°  da  Constituição  do  Estado,  venho 
apresentar-vos  as  necessárias  informações  sobre 
a  marcha  dos  negócios  públicos  e  as  occorrencias 
mais  importantes  que  se  desenrolaram  após  a 
ultima  reunião  do  Poder  Legislativo. 

Saudando  em  vós  os  legitimos  representantes 
da  vontade  popular  consciente  e  livre,  felicito 
ao  Estado  pela  auspiciosa  reunião  dos  seus  eleitos, 
sob  cujas  vistas  esclarecidas  vão  passar  os  mais 
graves  assumptos  que  interessam  á  vida  social  e 
politica  desta  amada  parcella  do  sólo  brazileiro. 

No  curto  periodo  decorrido  desde  o  encer- 
ramento da  ultima  sessão  annua  dessa  preclara 
Assembléa,  se  não  se  modificaram  sensivelmente 
as  condições  do  Estado,  foi  entretanto  possível 
ao  govêrno,  graças  a  um  conjuncto  de  medidas 


efficazes,  manter  a  normalidade  em  todos  os 
departamentos  da  administração  e  minorar  em 
grande  parte  os  effeitos  da  tremenda  crise  que 
avassala  as  nossas  regiões,  oriunda  de  phenomenos 
sociaes  insuperáveis  e  de  inflexíveis  factores 
meteorológicos. 

Passo  assim  a  íuinistrar-vos  a  resenha  dos 
factos  e  das  providencias  administrativas  que  mais 
interessam  ao  objectivo  dos  vossos  trabalhos. 

ELEIÇÕES 

Em  completa  ordem  realizaram-se  em  todo 
o  Estado,  a  31  de  dezembro  do  anno  findo,  as 
eleições  de  deputados  á  Assembléa  Legislativa. 
Já  tomastes  conhecimento  desta  importante  matéria, 
exercendo  a  vossa  funcçâo  constitucional  de  re- 
conhecimento de  poderes.  O  que  me  cabe  aqui 
accentuar  é  que  as  eleições  se  effectuaram  sem 
nenhuma  perturbação  que  exigisse  qualquer  me- 
dida do  govêrno,  tendo  havido  o  máximo 
respeito  á  liberdade  de  voto  e  ausência  de  qual- 
quer acto  que  significasse  prestigio  ou  preferencia 
aos  candidatos  de  qualquer  das  parcialidades 
pleiteantes. 

HYGIENE  PUBLICA 

E'  felizmente  assás  lisongeiro  o  estado 
sanitário  não  só  na  Capital,  como  em  todo  o 
Estado. 

Os  serviços  da  repartição  de  Hygiene  func- 
cionam  com  a  devida  regularidade.  O  seu  compe- 
tente director,  Dr.  José  Teixeira  de  Vasconcellos, 


no  relatório  que  apresentou,  propõe  a  installação 
de  alguns  novos  serviços  e  o  remodelamento  de 
outros,  afim  de  so  tornar  mais  fácil  e  proveitosa  a 
hygienização  da  Capital. 

Algumas  das  medidas  lembradas  são,  de  ha 
muito,  objecto  de  cogitações  da  administração  e  só  a 
complexidade  do  assumpto  e  difficuldades  inhe- 
rentes  têm  retardado  a  sua  execução.  Deste 
numero  ó  o  serviço  de  exgottos,  problema  que 
vem  preoccupando  seriamente  a  attenção  do  go- 
verno, mas,  encontra  na  actual  situação  económica 
e  financeira  grande  embaraço. 

INST-RUCÇÃO  PUBLICA 

Nenhum  assumpto  deve  merecer  maior  ca- 
rinho e  maior  consideração  dos  governos.  Delle, 
mais  do  quo  de  nenhum  outro,  depende  a  felicidade 
publica.  Nelle  repousam  a  solidez  das  instituições, 
a  verdade  do  regimen,  a  pratica  da  democracia^ 

Preoccupado  seriamente  com  a  situação  finan- 
ceira, executando  um  programma  severo  de  eco- 
nomias, sem  o  qual  não  seria  possível  salvar  o 
Estado  do  descrédito,  tive,  entretanto,  de  abrir 
excepção  a  respeito  do  ensino  publico  e  neste 
particular  de  augmentar  a  despesa  com  a  creação 
e  provimento  de  novas  escolas. 

E'  certo  que  tomei  e  recommendei  as  neces- 
sárias providencias  para  quo  esto  augmento  não 
excedesse  o  minimo,  fazendo  voltar  ás  suas 
cadeiras  as  professoras  addidas  e  aproveitando 
as  suas  substitutas,  dispensando  adjunctas  em 
todas  as  cadeiras  cuja  frequência  não  attingia  o 
numero  legal  para  terem  taes  auxiliares  e  apro- 
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veitando  quanto  possível  os  professores  em  dis- 
ponibilidade que  actuam  como  um  peso  morto 
em  o  nosso  orçamento. 

Pude  assim  crear  cadeiras  em  dezesete  loca- 
lidades do  interior,  privadas  deste  salutar  bene- 
ficio, vindo  ao  encontro  das  vistas  sabias  e 
louváveis  dos  legisladores  parahybanos,  consub- 
stanciadas na  Lei  n.°  412  de  9  de  outubro  de  1915. 

A  este  respeito,  peço-vos  licença  paia  tran- 
screver aqui  o  seguinte  tópico  do  relatório  do  Dr. 
Director  Geral  da  Instrucção  Publica  e  Escola 
Normal :  «Se  é  certo  que  muitas  localidades  fica- 
ram ainda  sem  tão  salutar  beneficio,  não  ó  menos 
verdade  que  as  condições  económicas  e  financei- 
ras do  Estado  não  permittiram  que  este  primeiro 
passo  tivesse  a  amplitude  correspondente  á  exten- 
são das  necessidades  que  a  inércia  de  muitos 
governos  anteriores  havia  deixado  accumularem- 
se.  Se  nos  lembrarmos  que  o  numero  de  locali- 
dades, inclusive  a  capital,  dotadas  de  escolas  esta- 
duaes,  era  apenas  quarenta  e  três,  veremos  que 
o  numero  dezesete  corresponde  a  mais  de  25  %, 
o  que  demonstra  um  esforço  digno  dos  maiores 
louvores.  Não  é  realmente  serviço  de  pequena 
monta  augmentar  de  um  só  passo  em  mais  da 
quarta  parte  o  numero  de  populações  dotadas  de 
vida  escolar». 

íío  mesmo  decreto  n.°  765  classifiquei  todas 
as  escolas  do  Estado  segundo  o  critério  estabe- 
lecido pela  referida  Lei  n.°  412. 

Prevalecendo-me  da  auctorização  constante 
do  art.  26.  da  mencionada  lei,  fiz  o  provimento 
effectivo  da  maior  parte  das  cadeiras  recem-crea- 
das,  aproveitando  para  ellas  professoras  de  apti- 
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dão  comprovada  no  magistério  publico  o  parti- 
cular. Tenho  a  satisfacção  dc  annunciar-vos  quo 
taes  nomeações  foram  recebidas  com  applauso  até 
pelos  adversários  do  governo,  o  que  demonstra 
o  cuidado  que  presidiu  a  estes  actos. 

O  ensino  nocturno  da  capital  foi  também 
reorganizado  em  acto  da  Directuria  Geral  da  In- 
strucção  Publica,  por  mim  approvado.  Dentro  das 
próprias  tabeliãs  orçamentarias,  sem  augmento  de 
despesas,  foi  possível  não  só  a  continuação  das 
escolas  existentes,  como  também  a  reabertura  da 
escola  «Cardoso  Vieira»  e  a  creacão  de  uma  nova 
escola  a  que  a  directoria  geral  deu  o  meu  nome. 
Esforcei-me  quanto  possível  para  que  outro  fosse 
o  patrono  da  escola  recem  ereada.  Até  cheguei  a 
indicar  o  nome  do  venerando  educador  e  virtu- 
oso sacerdote  parahybano  padre  Rolim,  para  sub- 
stituir o  meu,  alvitre  que  não  foi  acceito. 

Por  decreto  anterior  havia  eu  dado,  sob  pro- 
posta da  Directoria  Geral  de  Instrucção  Publica, 
o  nome  do  respeitável  e  meritório  politico  do 
antigo  regimen,  Barão  de  Abiahy,  á  escola  no- 
cturna que  tem  a  sua  séde  na*  Sociedade  de  Artis- 
tas Mechanicos  e  Liberaes. 

Mereceu  também  a  attenção  do  governo  o 
ensino  de  desenho  e  trabalhos  manuaes  nas  esco- 
las publicas  da  capital.  A  este  respeito  assim  se 
expressa  o  Dr.  Director  Geral  da  Instrucção  Pu- 
blica e  Escola  Normal  em  seu  relatório:  «Não  é 
mister  encarecer  o  alto  valor  pedagógico  destas 
disciplinas  no  curso  primário.  Elias  tornam  o 
discípulo  apto  á  percepção  real  e  perfeita  das 
cousas  e  assim  o  encaminham  á  justeza  das  im- 
pressões. 


Ao  mesmo  tempo  lhe  dão  a  dextreza  neces- 
sária á  execução  dos  trabalhos  em  que  a  habili- 
dade provém  do  exercício. 

Por  isto  ellas  são  um  elemento  fecundo  da 
instrucção  elementar  e  a  base  da  instrucção  pro- 
fissional». 

Neste  Estado  taes  matérias  foram  incluidas 
no  programma  das  escolas  publicas  diurnas  e 
nocturnas  pelo  decreto  n.  657  de  11  de  julho  de 
1913,  cuja  execução  logo  demonstrou  a  necessi- 
dade de  ser  o  seu  ensino  confiado  a  professores 
com  aptidões  especiaes.  D'ahi  a  creação,  que  se 
seguiu,  de  um  cargo  de  professora  itinerante 
para  as  escolas  publicas  da  capital.  A  esta  func- 
cionaria  foi  entregue  toda  a  docência  de  desenho 
e  trabalhos  manuaes  em  todas  as  cadeiras  prima- 
rias, inclusive  as  do  Grupo  Escolar  Modêlo.  Em- 
bora lhe  tivessem  dado  uma  adjuncta,  o  resultado 
não  correspondeu  aos  esforços,  o  que  se  explica 
pela  impossibilidade  em  que  se  viram  as  duas 
docentes  de  distribuir  convenientemente  o  seu 
tempo  pelas  quinze  escolas  de  que  está  dotada 
a  capital. 

Resolvi,  portanto,  dar  a  este  ensino  uma 
organização  mais  proveitosa,  creando  uma  cadeira 
especial  para  o  Grupo  Escolar  Modêlo  e  distri- 
buindo com  egualdade  as  outras  escolas  prima- 
rias da  capital  por  duas  professoras  itinerantes. 
Provi  no  cargo  novamente  creado  a  antiga  ad- 
juncta, desde  que  a  egualdade  de  trabalho  devia 
trazer  como  consequência  a  egualdade  de  vanta- 
gens e  a  egualdade  de  direitos.  Estas  providen- 
cias constam  do  decreto  n.  766  de  31  de  Janeiro 
deste  anno. 
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LYCEU  PARAHYBANO 


Este  antigo  estabelecimento,  que.  tanto  se 
reergueu  na  administração  do  illustre  dr.  Castro 
Pinto,  continua  a  funccionar  com  a  devida 
regularidade  e  a  prestar  reaes  serviços  á  nossa 
mocidade. 

Além  de  um  curso  de  sciencias  e  lettras, 
já  equiparado  definitivamente  ao  do  Collegio 
Pedro  II,  estabelecimento  modelar  de  instrucção 
secundaria  do  paiz,  mantém  elle  dous  cursos 
profissionaes,  sendo  um  de  commercio  e  outro  de 
agrimensura. 

ORDEM  PUBLICA 

Posso  felizmente  annunciar-vos  que  reina 
em  todo  o  Estado  plena  e  inalterada  ordem. 
Tenho  também  o  prazer  de  dizer-vos  que  afinal  vi 
totalmente  extirpado  durante  a  minha  admini- 
stração o  banditismo,  este  cancro  que  tanto  nos 
infelicitou  e  abateu. 

Eff ectivamente  com  a  morte  do  terrível  facci- 
nora  Arthur  Viriato  e  de  um  companheiro  e  o 
consequente  anniquiiamento  do  seu  grupo,  não 
mais  se  formaram  essas  hordas  sinistras  que 
assolavam  o  interior. 

Para  termos  a  certeza  de  que  o  deplorável 
regimen  dos  bandos  sanguinolentos  está  extincto, 
basta  lembrarmo-nos  que  uma  crise  terrível  como 
a  que  ainda  se  faz  sentir,  ensejo  favorável  aos 
peiores  attentados  contra  a  vida  e  a  propriedade, 
não  tem  entretanto  dado  logar  a  essas  tristes 
occorrencias  que  tanto  nos  entristeceram,  ha  poucos 
annos,  em  epochas  de  normalidade  económica. 
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POLICIA  CIVIL 


Este  ramo  importantíssimo  da  administração, 
confiado  desde  o  inicio  do  quadriennio  ao  zelo 
e  competência  do  dr.  Antonio  Massa,  acha-se 
perfeitamente  normalizado,  preenchendo  as  suas 
funcções  com  o  devido  interesse  pelo  bem  publico. 

Felizmente  cessaram  as  reclamações  que 
d'antes  tanto  so  faziam  ouvir  contra  as  auctori- 
dades  policiaes,  accusadas  de  violentas  e  arbi- 
trarias. Isto  mostra  ou  que  taes  accusações  eram 
infundadas  ou  que  a  actual  administração  tem 
observado  maior  cuidado  na  escolha  dos  cidadãos 
investidos  desses  cargos. 

A  Guarda  Civil  continúa  a  desempenhar  a 
sua  missão  de  policiamento  urbano  nesta  capital 
dentro  da  lei  e  das  prescripções  regulamentares, 
e  tem  prestado  serviços  que  a  recommendam  á 
estima  publica. 

O  meu  referido  auxiliar,  no  seu  relatório, 
julga  insufficiente  o  effectiyo  dessa  corporação. 
O  seu  augmento,  porém,  acarretaria  accrescimo  de 
despesas  e  no  momento  actual  todas  as  despesas 
devem  ser  reduzidas  ao  essencial. 

Encarece  ainda  o  mesmo  relatório  a  neces- 
sidade de  proseguirmos  nos  trabalhos,  no  intuito 
de  se  melhorarem  as  condições  da  cadeia  publica 
desta  capital  e  lembra  que  a  verba  — obras  pu- 
blicas —  do  orçamento  vindouro,  deve  ser  augmen- 
tada  de  modo  a  permittir  taes  melhoramentos. 

FOftÇA  PUBLICA 

Continuam  a  ser  assás  satisíactorias  as  con- 
dições de  ordem,  disciplina  e  moralidade  desta 
corporação.  O  seu  commandante,  o  digno  tenente- 
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coronel  João  da  Costa  Villar,  reputa  insufficiente 
o  effectivo  actual  da  referida  milícia  e  reclama 
outros  melhoramentos.  Sómente  a  pouco  e  pouco, 
porém,  na  proporção  dos  recursos  financeiros  do 
Estado,  poderão  ser  satisfeitos  os  seus  justos 
pedidos. 

Cumprindo  uma  disposição  da  vigente  lei  de 
fixação  de  força,  exonerei,  a  3  de  janeiro  ultimo, 
do  postD  de  major,  o  official  excedente  Abdon 
Leite,  que  se  achava  aggregado  ao  respectivo 
corpo. 

JUSTIÇA 

Continua  a  fazer  sentir-se  no  animo  dos 
nossos  magistrados  salutar  reacção  no  intuito  de 
libertar  a  justiça  das  injuncções  do  partidarismo 
e  da  subalternização  a  interesses  de  qualquer 
ordem. 

Pende  de  julgamento  do  Superior  Tribunal 
de  Justiça  o  processo  de  responsabilidade  instau- 
rado .contra  o  Juiz  de  Direito  da  comarca  do 
Piancó,  bacharel  Irineu  Alves  de  Oliveira,  pro- 
nunciado pelo  mesmo  Colendo  Tribunal  como 
incurso  em  crime  funccional. 

Tendo-se  dado  uma  vaga  de  desembargador 
com  a  escolha  do  eminente  magistrado  Dr.  Traj  ano 
Américo  de  Caldas  Brandão  para  o  cargo  de  Juiz 
Seccional  deste  Estado,  nomeei  para  ella  o  juiz 
de  direito  da  2.a  vara  desta  capital,  bacharel 
Joaquim  Eloy  Vasco  de  Toledo  que  occupava  o 
primeiro  logar  não  só  pela  antiguidade,  como  pelo 
merecimento  na  lista  organizada  pelo  Tribunal. 

Para  a  2.a  vara  transferi  a  pedido  o  juiz  da 
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&\  Dr.  José  Ferreira  de  Novaes  o  para  a  3."  o 
Dr.  Manuel  Ildefonso  de  Oliveira  Azevedo,  Juiz 
de  Direito  de  Itabayanna,  comarca  de  2.»  entran- 
cia,  que  foi  preenchida  com  a  designação  do  Dr. 
Antonio  Francisco  da  Costa  Filho,  juiz  aposen- 
tado que  revertera  á  actividade. 

Preenchi  a  comarca  de  Princeza,  creada  por 
occasião  da  vossa  ultima  reunião,  com  o  Juiz  do 
Direito  em  disponibilidade  Dr.  Ignacio  Guedes 
da  Silva  Sobral,  e  a  de  Pombal,  ultimamente  vaga, 
com  o  Dr.  Antonio  Simeão  dos  Santos  Leal,  tam- 
bém Juiz  de  Direito  em  disponibilidade. 

Foi  meu  intuito,  com  taes  designações,  apro- 
veitar os  serviços  destes  magistrados  e  eliminar 
o  orçamento  do  peso  morto  das  disponibilidades. 

Em  seu  relatório  o  eminente  magistrado  que 
preside  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,  Exmo. 
desembargador  Candido  Soares  de  Pinho,  con- 
gratula-se  com  o  governo  pelo  facto,  que  com 
razão  considera  o  maior  do  século,  da  sancção 
do  nosso  Código  Civil.  São  de  S.  Exc.  as  seguintes 
palavras  que  peço  vénia  para  transcrever :  «Sin- 
to-me  bem  em  poder  lembrar  que  magna  pars 
nessa  obra  foi  o  eminente  parahybano  Epitácio 
Pessoa,  o  brilhante  ministro  da  Justiça  de  Cam- 
pos Salles,  que  lhe  deu  o  maior  impulso,  sem  o 
qual  talvez  ainda  não  o  tivéssemos,  indo  buscar 
entre  os  seus  collegas  da  Academia  do  Recife,  o 
moço  sábio,  Clóvis  Bevileqqua,  para  confiar-lhe  o 
gigantesco  trabalho  do  seu  projecto,  que  é  ainda, 
apesar  de  todas  as  modificações  que  soffreu  em 
suas  linhas  geraes,  o  Código  Civil  brazileiro. 

«Mas  o  trabalho  do  eminente  parahybano 
não  se  limitou  a  isto;  eil-o  também  presidindo 


ás  commissões,  revendo  o  projecto,  estudando-o, 
guiando-o,  impulsionaiulo-o  com  a  sua  acção  enér- 
gica e  luminosa. 

«O  seu  nome,  o  nome  de  Epitácio  Pessoa, 
ficará  assim  ao  lado  do  de  Clóvis  Beviláqua,  como 
o  dos  maiores  mestres  que  concorreram  para  a 
gigantesca  obra. 

«Como  parahybano  sinto-me  orgulhoso  da 
obra  ingente  do  Senador  Epitácio  Pessoa,  com 
quem  me  congratulo,  por  intermédio  de  V.  Exc, 
em  nome  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  de  sua 
terra  amada  e  desvanecida  de  seu  grande  e  bri- 
lhante filho.» 

IMPRENSA  OFFICIAL 

Em  relação  a  este  importante  ramo  do  ser- 
viço publico,  confirmo  os  conceitos  expostos  na 
Mensagem  anterior. 

Se  a  necessidade  de  reduzir  as  despesas 
trouxe  a  contingência  de  restringir  o  numero  dos 
seus  funccionarios  e  de  limitar  as  publicações  ao 
estrictamente  necessário  ao  serviço  publico,  não 
é  menos  certo  que  taes  restricções  não  desorga- 
nizaram trabalhos  nem  trouxeram  prejuiso  sen- 
sível í.o  seu  funccionamento  normal. 

Sem  duvida,  muito  concorreram  para  isto  a 
competência  e  o  tino  do  illustre  homem  de  lettras 
Dr.  Carlos  D.  Fernandes,  que  continua  a  superin- 
tender com  brilho  essa  repartição. 

ESTATÍSTICA  E  ARCHIVO  PUBLICO 

Não  houve  mudança  nos  serviços  a  cargo 
dessa  repartição.  O  director,  Dr.  Manuel  Deo- 


dato  H.  de  Almeida,  em  seu  relatório,  salienta  as 
falhas  que  ainda  se  sentem  na  colheita  de  dados 
estatísticos,  por  não  terem  compreendido  ainda  as 
auctoridades  estaduaes  e  municipaes  a  importância 
das  informações  que  lhes  são  solicitadas.  Affirma 
também  a  necessidade  de  desenvolver  o  serviço, 
augmentando  o  numero  de  empregados.  Esta  re- 
forma, porém,  como  todas  as  que  importam  em 
augmento  de  despesa,  deve  aguardar  melhor  oppor- 
tunidade. 

JUNTA  COMMERCIAL 

Também  não  ha  a  registar  quaesquer  modifi- 
cações no3  trabalhos  a  cargo  dessa  corporação, 
que  desempenha  as  suas  funeções  de  modo  normal. 

ABASTECIMENTO  D'AGrUA 

Foram  necessárias  certas  providencias  de  or- 
dem administrativa  para  normalizar  esses  serviços 
que  de  perto  interessam  ao  conforto  dos  habi- 
tantes e  á  hygiene  desta  Capital.  Elias  constam 
do  Decreto  n.°  763  de  29  de  Dezembro  do  anno 
findo,  o  qual  reformou  parcialmente  o  Regula- 
mento que  baixara  com  o  Decreto  n.°  697  de  1.° 
de  junho  de  1914. 

Foi  nomeado  chefe  do  escriptorio  o  Dr.  José 
Francisco  de  Lima  Mindello,  cujo  minucioso  rela- 
tório descreve  as  medidas  tomadas  em  bem  do 
publico  e  as  occorrencias  mais  importantes  que 
se  fizeram  sentir. 

Não  posso  deixar  de  registar  aqui,  com  os 
devidos  elogios,  os  esforços  deste  competente  e 
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digno  funccionario  para  dar  a  dovida  ordem  aos 
serviços  confiados  á  sua  direcção. 

Quando  assumi  a  administração  do  Estado, 
estes  serviços  não  tinhair  a  organização  apropriada 
aos  seus  fins  nem  preenchiam  os  intuitos  visados  em 
harmonia  com  os  interesses  do  publico  e  os  da 
fazenda  publica. 

Assim  o  regimen  do  deficit  vinha  fazendo 
notar-se  desde  longa  data,  e  as  opiniões  mais 
auctorizadas  aconselhavam  a  cessão  deste  serviço 
a  particulares  ou  o  seu  arrendamento  em  hasta 
publica. 

Jamais  este  alvitre  me  agradou  e  preferi  pôr 
á  frente  do  abastecimento  d'agua  um  adminis- 
trador idóneo,  convencido  de  que  d'ahi  resulta- 
riam os  melhores  proveitos. 

A  minha  espectativa  não  foi  illudida,  e,  com 
a  nova  orientação  impressa  ao  serviço,  os  saldos 
foram  accentuando-se,  de  modo  que  o  exercício 
de  1915  se  encerrou  com  um  superavit  do  .... . 
32:474$924. 

Este  saldo  muito  se  teria  elevado  se  não 
fôra  o  alcance  do  ex-fiscal  Luiz  Augusto  de  Oli- 
veira, alcance  verificado  pela  commissão  de  ex- 
ame e  tomada  de  contas  na  importância  de3:6í)4$300, 
a  que  se  deve  addicionar  a  verificada  até  31  de 
Janeiro  pelo  Dr.  Chefe  do  Escriptorio,  que 
attingiu  a  1:8938910.  A  arrecadação  de  Janeiro 
findo,  dirigida  com  attenção  e  esforço,  fez  com  que 
muitos  devedores  tratassem  de  saldar  os  seus 
débitos,  de  modo  que  ella  ascendeu  a  9:709$750, 
importância  de  que  ficou  diminuida  a  divida 
activa,  que  era  de  17:590$0O0.  Por  tudo  isto,  o 
saldo  verificado  em  Janeiro  excedeu  de  6:O0O$0OO. 
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OBRAS  PUBLICAS 


As  condições  financeiras  do  Estado  não  per- 
mittiram  ainda  o  restabelecimento  e  a  organização 
normal  dessas  obras,  cujas  despesas  foram  muito 
reduzidas,  mantendo-se  apenas  o  numero  de  fun- 
ccionarios  imprescindíveis  para  a  guarda  e  con- 
servação do  material  existente. 

Havendo,  porém,  urgência  na  terminação 
das  obras  de  palácio,  o  govêrno  contractou-as  com 
o  architecto  Paschoal  Fiorillo,  depois  de  devida- 
mente orçada  por  uma  commissão  competente,  da 
qual  fez  parte  o  ex-director  geral  das  obras  pu- 
blicas, dr.  Miguel  Raposo. 

BIBLIOTHECA  PUBLICA 

As  melindrosas  condições  económicas  em  que 
encontrei  o  Estado,  impuzeram-me  entre  outras 
medidas  a  suppressão  da  Bibliotheca  Publica 
que  ficou  annexada  ao  Lyceu  Parabybano.  Não 
decorreu  dahi  nenhum  prejuiso  para  o  publico, 
pois  a  alludida  repartição  ha  muito  não  func- 
cionava. 

Entretanto,  a  meu  ver,  uma  bibliotheca  bem 
organizada  é  um  dos  mais  bellos  ornamentos  e 
uma  das  mais  úteis  instituições,  com  que  os  go- 
vernos devem  attender  ás  necessidades  populares. 

Por  isto,  entendo  que  não  devemos  esquecer 
o  restabelecimento  da  nossa  bibliotheca,  e  que 
ella  deve  ser  convenientemente  remodelada  de 
modo  a  corresponder  ás  nossas  aspirações  de 
progresso  intellectual. 
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MUNICÍPIOS 


São  normaes  as  condições  de  todos  os  muni- 
cípios do  Estado.  Mantêm  elles  os  serviços  a  seu 
cargo  no  goso  da  sua  autonomia,  dentro  das  raias 
traçadas  pela  Constituição  e  leis. 

Por  isto  mesmo  o  Estado  absteve-se  de  inter- 
vir em  assumptos  do  peculiar  intóiesse  dessas 
circumscripções. 

Tendo,  porém,  o  prefeito  da  villa  de  Alagôa 
do  Monteiro  representado  contra  as  Leis  muni- 
cipaes  ns.  33  e  35  de  18  e  24  de  Dezembro  de  1915, 
por  elle  vetadas  e  mantidas  por  dous  terços  pelo 
respectivo  conselho,  verifiquei  que  as  mesmas  se 
achavam  em  antagonismo  com  a  recente  Lei  n. 
424  de  28  de  Outubro  de  1915,  que  alterou  a  Lei 
orgânica  dos  Municípios. 

A'  vista  disto,  usando  da  attribuição  que  me 
confere  o  art  36  §  14  da  nossa  Constituição, 
expedi  o  Decreto  n.  764  de  28  de  Janeiro,  suspen- 
dendo a  execução  das  referidas  leis,  municipaes 
até  que  essa  Assembléa,  no  exercício  das  faculda- 
des constitucionaes,  constantes  .do  art.  19  §  31» 
so  pronuncie  sobre  o  assumpto. 

SITUAÇÃO  ECONÓMICA  E  FINANCEIRA 

Não  cessou  ainda  de  actuar  o  clamoroso 
flagello  que  desde  o  anno  findo  opprime  a  maior 
parte  do  nosso  Estado.  O  inverno  deste  anno, 
esperado  com  anciedade  para  minorar  a  dolorosa 
condição  em  que  se  veem  as  populações  sertanejas, 
não  está  acceutuado,  pelo  menos  com  o  caracter 
de  abundância  e  generalidade  que  assegure  o  ter- 
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mino  dos  soffrimentos  aos  nossos  laboriosos  con- 
cidadãos. 

A  acção  providente  e  enérgica  da  nossa 
representação  e  de  ura  modo  particular  a  do 
senador  Epitácio  Pessoa,  hão  conseguido  do  po- 
der publico  federal  medidas  tendentes  a  favore- 
cer as  regiões  assolladas.  Entre  estas  se  contam 
serviços  em  prospero  andamento,  taes  como  es- 
trada de  rodagem,  açudes,  prolongamento  de 
linhas  telegraphicas,  etc. 

Não  posso  deixar  de  patentear  aqui  a  gra- 
tidão collectiva  da  terra  parahybana  aos  seus 
representantes  e  ao  govêrno  da  Eepublica. 

Também  temos  recebido  conforto  e  auxílios 
da  alma  magnânima  de  outros  membros  da  fede- 
ração menos  torturados  pela  crise  contemporânea. 
Além  do  Estado  de  S.  Paulo,  de  cuja  contribuição 
vos  dei  noticia  em  Mensagem  anterior,  também 
trouxe  o  seu  obulo  o  generoso  Estado  de 
Rio  Grande  do  Sul.  Egualmente  as  commissões 
pro  ãagellados  dentro  e  fóra  do  Estado  con- 
correram para  suavizar  a  penúria  dos  famin- 
tos. A  todos  os  bemfeitores  do  nordeste  martyri- 
zado  endereço  a  gratidão  imperecível  da  Pa- 
rahyba. 

A  colheita  regular  que  houve  em  pequena 
parte  do  Estado  e  os  preços  compensadores  qíie 
os  géneros  encontraram,  permittiram  que  se  não 
fizesse  desesperadora  a  nossa  situação  econó- 
mica, a  qual,  entretanto,  se  tornará  gravíssima 
se  tivermos  novamente  um  anno  secco  e  estéril. 

A  situação  financeira  não  pôde  deixar  de 
reflectir  a  situação  económica.  Nas  circumstancias 
actuaes  não  era  licito  confiar  em  uma  receita 
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abundante  para  corresponder  aos  pesados  encar- 
gos que  oneravam  o  Thesouro. 

Conforme  vos  disse  na  minha  Mensagem 
anterior,  a  divida  passiva  apurada  em  31  de 
Julho  do  anno  passado,  s«te  dias  depois  de  ter 
eu  assumido  o  governo,  attingia  a  1.379:404$500, 
segundo  a  demonstração  oficial: 


Fundada   281:10O$O0O 

Fluctuante.    926:304$000 

Caixa  de  Depósitos  .  .  .  100:000$000 

Caixa  do  Monte-pio  .  .  .  72:00O$O0O 

Concluido,  porém,  o  balanço  a  que  mandei 
proceder  no  Thesouro,'  verificou-se  que  a  esta 
divida  se  diviam  addicionar  novas  parcellas  na 
importância  de  121:935$738,  provenientes  das  se- 
guintes verbas: 

Juros  da  divida  consolidada 

em  1913,  1914  e  1915  .  .  40:457$500 

Idem  do  empréstimo  con- 
traindo com  o  Monte-pio  6:869$000 

Divida  por  damnos  á  pro- 
priedade do  dr.  Augusto 

*        Santa  Cruz   20:0008000 

Contas  diversas  da  admi- 
nistração anterior  .   .  .  54:218$0O0 

o  que  elevava  o  total  da  divida  passiva  do  Estado 
a  1.501:340$288. 

Quanto  ao  numerário  existente  no  Thesouro, 
o  boletim  fornecido  pelo  dr.  Inspector   no  dia 
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em  que  assumi  o  governo,  apenas  recusava 
6:828$222. 

,Para  fazer  frente  a.  tão  grandes  difficuldades, 
não  me  era  possível  pensar  em  novas  fontes  de 
receita,  nem  havia  onde  procural-as.  O  meio  que 
se  impunha  era  a.redueção  inadiável  da  despesa, 
ficando  esta.  limitada  ao  essencial  ás  necessi- 
dades administrativas. 

Assim,  tive-  de  lançar  mão  das  medidas  de 
que  dei  conhecimento  ao  Poder  Legislativo  na 
Mensagem  anterior,  alliviando  o  Thesouro  de 
todos  os  encargos,  cuja  suppressão  •  não  acarre- 
tasse lesão  de  direitos  nem  importasse i  em 
dajnnos.ao  serviço  publico. 

.  ,  Ao  mesmo. tempo  houve  de  adoptar  certas  pro- 
videncias administrativas  em  algumas  repartições 
arrecadadoras,  buscando  normalizar  o  seu :  func- 
cionamento  e  tornar  mais  fructuosa  a  sua  arreca- 
dação. Logo  com  o  decréscimo  da  despesa  coin- 
cidiu, o  augmento  bem  sensível  das  rendas. 

Deste  modo  consegui  em  Janeiro  do  corrente 
anno  pôr  em  dia  o  pagamento,  do  funeciona- 
lismo  publico,  que  eu  encontrara  em  atraso  de 
cinco  mezes,  resultando  dahi.  considerável  dimi- 
nuição da  divida  fluctuante. 

Ao  mesmo  tempo  fui  effectuando  pagamentos 
de  outras  dividas  oriundas  de  diversas  origens, 
taes  como  fornecimentos,  notas  promissórias,  .etc, 
de  modo  que  pude  restabelecer  o  nosso  credito 
e  o  nosso.:equilibrio  financeiro. 

-  Não  se  acham  ainda  encerradas  as  contas 
do  exercício  financeiro  de  1915,  visto  estarmos 
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nò  trimestre  addicional,  pelo  que  não  posso  dar- 
vos  o  quantum  definitivo  da  receita  e  da  despesa. 

Pela  que  se  acha  ató  agora  apurado,  entre- 
tanto, são  os  seguintes  os  seus  dados  numéricos : 

Despesa   3.024:004$137 

Receita"   2.884:4693704 

Differenca   139:534$433 

A  divida  passiva  assim  se  discrimina : 


Consolidada  e  juros  res-  

pectivos  em  3  annos .   .  331:5573500 

Empréstimo  do  Monte-pio 

e  juros  respectivos  .  .  78.86OS000 

Empréstimo  da  Caixa  de  , 

Depósitos   100:000$000 

Fluctuante   320:628$750 

Total   831.446S250 


Soffreu  assim  a  divida  passiva  umapeducção 
de  cerca  de  700  contos,  desde  o  inicio  da  minha 
administração. 

Devo  agora  fazer  referencia  ao  augmento 
impressionante  que  tiveram  as  rondas  em  certas 
repartições  arrecadadoras,  nomeadamente  a  Rece 
bedoria  desta  capital  e  as.  Mesas  de  Rendas  de 
Itabayanna,  Guarabira,  Campina  Grande,  etc. 

Documentando  as  minhas  affinnativas,  offe- 
reço  á  vossa  consideração  as  seguintes  cif ras,  em 
que  sé  traduzem  os  accrescimos  questionados: 
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Recebedona 
Campina  Grande 
llabayanna 
Guarabira 
Alapa  Grande 
Thesouro 

Julho  a  Dazambro 

(1014) 

Junho  a  Oeumbro 

(1G15) 

Oifferança  para  mais 

290:502$210 
178:001$548 
148:2258807 
61:1458872 
45:9978029 
92:861$091 

663:7228275 
286:6828346 
255:7238711 
91:6378776 
81:9971913 
132:9488497 

373:2208065 
108:6808798 
107:4978904 
30:4918904 
36:0008884 
40:0878406 

816:7338557 

1.512:7128518 

695:9788961 

O  accrescimo  verificado  nessas  repartições, 
a  despeito  da  esterilidade  do  anno,  tem  sem  du- 
vida a  sua  explicação  em  grande  parto  nas  pro- 
videncias tomadas  pelo  governo  8  na  idoneidade 
dos  funccionarios  por  esto  nomeados. 

Do  exposto  não  se  conclua,  entretanto,  que  é 
mui  lisonjeira  a  nossa  situação.  Ao  contrario  ella 
é  bem  melindrosa  e  exige  mais  do  que  nunca 
uma  attenção  bem  vigilante,  um  cuidado  continuo 
em  se  não  sobrecarregar  o  erário  de  novas 
despesas. 

Solicitei  o  anno  findo  auctorização  para  reor- 
ganizar o  serviço  fiscal,  tornando-o  menos  dispen- 
dioso, sem  que  d'ahi  resulte  prejuízo  para  a  bôa 
arrecadação  das  rendas,  corrigindo  ao  contrario 
muitas  falhas  de  que  se  resente. 

Ainda  não  me  utilizei  dessa  auctorização. 
Fora  conveniente  que  a  alargásseis  habilitan- 
do-me  a  chamar  profissionaes  de  reconhecida 
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aptidão,  que  so  '  incumbissem  da  es.^ripturação 
fiscal  pelos  mais  aperfeiçoados  systemas. 

Afigura-se-me  também  do  justiça,  logo  que 
permitta  a  nossa  situação,  que  sejam  melho- 
rados os  vencimentos  dos  funccionarios  do 
Thesouro.  Segundo  a  tabeliã  em  vigor  um  1.° 
Escripturario  pei  cebe  apenas  a  quantia  de  240S000 
mensaes.  Não  esqueçamos  que  este  cargo  é  mui- 
tas vezes  o  mais  alto  a  que  pôde  chegar  o  em- 
pregado publico  em  sua  carreira  e  não  ó  attin- 
gido  senão  depois  de  muitos  annos  de  serviço. 

E'  justo  pois  que  se  lhe  dê  melhor  remunera- 
ção e  que  se  augmentem  proporcionalmente  os 
estipêndios  dds  demais  cargos.  O  augmento  de 
despesa  é  compensado  satisfactoriamente  com  ou- 
tras economias  resultantes  da  nova  organização. 

Devo  agora  chamar  a  vossa  preciosa  atten- 
ção  para  as  reclamações  e  difficuldades  que  está 
encontrando  em  sua  execução  a  tabeliã  B,  appro- 
vada  pela  Lei  n.  426  de  8  de  novembro  de  1915, 
que  orçou  a  receita  e  fixou  a  despesa  para  o 
corrente  exercicio. 

O  legislador,  em  sua  sabedoria,  julgou  conve- 
niente extender  aos  municípios  servidos  por  via 
férrea  o  systema  de  pagamento  do  imposto  sobre 
mercadorias  incorporadas,  que  vigorava  para  a 
Capital  e  Mamanguape. 

Nestas  localidades  o  imposto  é  pago  sobre  o 
valor  official  das  mercadorias,  sendo  os  elementos 
para  a  cobrança  fornecidos  pelos  despachos  ma- 
rítimos ou  pelos  dado?  alfandegários.  No  interior, 
porém,  as  repartições  arrecadadoras  não  dispõem 


dos  mesmos  elementos,  de  modo  que  se  torna 
muito  difficil,  se  não  impossível,  a  verificação  do 
valor  official. 

D'ahi  tem  resultado  julgar-se  inexequível  essa 
parte  da  tabeliã.  Recebi  innumeras  reclamações 
não  só  das  repartições  arrecadadoras  como  tam- 
bém do  commercio  do  interior.  E'  certo  que 
dessas  diíficuldades  têm  derivado  graves  pre- 
juízos para  o  Estado,  privado  de  rendas,  cuja 
arrecadação  não  tem  sido  feita. 

Por  exceder  á  minha  competência  não  expedi 
nenhum  acto  sobre  o  assumpto  aguardando  as 
providencias  dessa  Assembléa,  única  a  quem 
pertence  modificar  ou  additar  disposições  da  lei 
vigente. 

Ainda  sobre  a  imposto  a  que  me  refiro,  devo 
participar-vos  a  iniciativa  que  hão  tomado  o  go- 
verno de  Pernambuco  e  a  Associação  Commer- 
cial  da  vizinha  praça  do  sul,  no  sentido  de  obter 
a  suppressão  completa  dos  impostos  sobre  mer- 
cadorias incorporadas. 

Um  e  outra  enviaram  emissários  a  esta  capi- 
tal, afim  de  lançar  as  bases  de  um  accordo  financeiro 
que  permittisse  desde  logo  a  este  Estado  abrir  mão 
de  tal  imposto,  a  exemplo  do  que  pretende  fazer 
o  seu  benemérito  e  glorioso  vizinho. 

Foram  incumbidos  dessa  missão  o  illustre 
deputado  federal  coronel  Balthazar  Pereira  e  o 
Dr.  Antonio  Vicente  Pereira  de  Andrade,  que  a 
ella  se  consagraram  com  a  energia  e  dedicação 
que  sempre  votam  ás  causas  confiadas  á  sua  escla- 
recida intelligencia. 

No  que  toca  ao  nosso  Estado,  porem,  o  pro- 
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blema  exige  meditação  muito  seria  e  exame  muito 
cuidadoso. 

Em  primeiro  logar  não  devemos  esquecer 
que  não  ó  possivel  á  Parahyba  dispensar  este 
imposto  sem  encontrar-lhe  um  succedaneo.  Em 
segundo  logar  ó  preciso  ter  em  vista  que  uma 
tal  resolução  pôde  trazer  um  golpe  profundo  ao 
commercio  da  nossa  praça. 

O  vosso  alto  patriotismo,  o  vosso  conheci- 
mento lúcido  das  necessidades  do  Estado  vos 
inspirarão  de  certo  uma  solução  adequada  ao 
momento. 

Referindo-me  ás  reclamações  que  me  hão 
chegado  contra  a  vigente  lei  orçamentaria,  devo 
fazer  menção  de  uma  que  me  dirigiu  a  Compa- 
nhia de  Tecidos  Parahybana.  Os  orçamentos  an- 
teriores sujeitavam  essa  associação  industrial  á 
taxa  fixa  de  12:500$000  por  industria  e  profissão, 
isentando,  porém,  os  seus  productos  do  imposto 
de  exportação.  O  do  corrente  anno,  porém,  man- 
tendo a  taxa  de  industria  e  profissão,  não 
manteve  a  excepção  com  que  desde  1908  favo- 
recia a  mencionada  fabrica,  de  modo  que  esta  fi- 
cou sujeita  egualmente  ao  imposto  de  exportação, 
embora  reduzido  de  4  a  1  %. 

A  companhia,  julgando  esta  tributação  exces- 
siva, pediu  provido  icias  ao  governo,  que  não 
pôde  attender  porque  não  tem  competência  para 
alterar  a  lei  de  orçamento. 

*  * 
* 

São  estas,  Srs.  deputados,  as  informações  que 
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das  publicas  necessidades  me  cumpre  submotter 
aovosso  esclarecido  critério  e  elevado  conhecimento. 

Do  vosso  patriotismo  e  das  vossas  luzes 
muito  espera  a  pátria,  ficando  o  governo  prom- 
pto  a  prestar-vos  a  collaboração  e  os  novos  escla- 
recimentos que  julgardes  opportuno  exigir. 

Parahyba  1.°  de  Março  de  1916. 


ANTONIO  DA  SILVA  PESSOA 


